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ANO .X - N.' 50 CAP.ITAL FEDERA;:; BABADO, 16 DE ABRIL DE 1955 

CONGRESSO . NACIONAL 
Convocação. de sessões 

de vetoe 

conjuntas par~ 
presidenciais 

apreciação I doar imóvel ao Serviço de Ol:!ras Sociai& - Soc.iedacte Civil de Amparo 
aos Neces.c:;itados. 

Dià 10 de Maio: 
o Presidente do senado Federal, nos têrmos do art. 70, § 3. 0 , üa 

CQnstituição Federal, e do art. 4~ do Regim~nto Co~num, convoc~ as duas 
casas do Congresso Nacional para, em sessqes conJuntas a reah~ar~m-se 
nos dias 3 e 113 de Maio do ano en1 curso, as 14,30 horas, no--ediffclo da 
Câmara dos Deputados, oonheceren1 dos seguinte vet-os presidenciais: 

Veto ao Projeto de Lei (n.(' J.031, de 1953, nu Câmara dos Deputados 
e n. ~ 41. de 1954, no Senado Federal), que modifica o art. 40 df~r r~ei · 
Orgânica do Di.strito Federal. / 

Sennào Federal, 11 de Abril de 195~ 

Dia 3 de .Maio: . I 
Veto ao Pr~jet<t de Lei (11. 0 2.666, de 1952, n~ Câmara dos Dep~tados 

e n.o 65, de 1954, no Senado Feder:lD, que autoriZa o Poder E~ecutlvo a. 

NERE1J RA.MCS 

Vice~Pre~idente, no exe1·cfcio 
da Presidênci:~ 

Relatóris> n.' 16 de 1955 
Da Comissão Mista designada. 

para relatar o veto parcial apos .. 
ta pelo Sr. Presidente da R.epú .. 
blica ao Projeto de Lei n. o 1.34Q, 
da 1951, na. Câmara dos· Depu .. 
tados, c 231, de 1954 no Senado 
Federal, que "regula a contribui­
ção devida ao Irtstituto de Apo­
sentadoria e Pensões dos Empre .. 
gados em Transportes e CargM", 

Relator: Sr. Parcifal Barroso: 
1. -Pela. mensagem n. 0 110, d-e 15-

de março próximo. findo, o sr. Pre· 
sidente da República comunicou ao 
Sr. Vice-Presidente do Senado no 
exercício da Presidência, haver veta. 
do parcialmente o Projeto de · Lei 
n. 0 1.340, de 1951, na Câmara dos 
Deputados e 231, de 1954 no Senado 
federal, que "regula a contribuição 
devida ao Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Empregados em Trans. 
portes ~ Cargas", por contrário aos 
intert'.sses nacionais. 

2. Incide o veto sôbre as expres. 
sões "facultativamente" e "caso de· 
seje sé beneficiar com , a assistência 
prestada pelo Inst-ituto de Aposenta­
doria e Pensões d<lS Empregados em 
Transportes e Cargas", que visa su­
prinür do artigo 1. o dO Projeto, l)Ol'· 
que ~'atingindo elas, frontalmente, a 
estrutura técnica em que se bareia a 
Previdência Social, são contrários aos 
interêsses nacionais". 

3. O veto está em têrmos de ser 
Conhecido pelo Congresso Nacional 
já que aposto tempestivamente, em 
consonância com o dispo.sto 'no pará­
grafo primeiro do artigo 70 da CODS· 
tituição Federal. 

1 

4. Isto põsto, obedectmdo-se ao in· 
ciso 34 do Regimento comum, faça· 
mos o 

HISTORICO DO PROJETO 

5. - O pr'Üjcto Inicialmente sub­
metido à consideração .da Câmara dos 
~êputados pelo nobre deputado Mu­
mz . F~_lc.ão, em seu artigo 1. <~, com 
renns.sao ao artigo 10 do Decreto-lei 

n.o 2.235, de 27 de maio de 1940, ape... ~ás COmissões, opinaram pela 
nas isentava o condutor que traba- aprovação da. emenda de Plenário, por 
lhe por conta própria, do pagamento ser corolário do substitutivo aprova­
da part-e relativa ao empregador.- cuja do desde que observado o princípio 
cobertura pelo parãgrafo único a esse fundamental do Seguro Social. 
artigo, cometia a· União, regra essa, Submetidos o substitutivo e a emen­
aliás, extensiva por fôrça do ru:tigo da de segW1da discusão à votação do 
2. 0 , a todo.s os trabalhadores autôno- Plenário, são ambos aprovados e man· 
mos segurados do Instituto de Apo· dados à Repação Final - CD. c. 
sentadoria e Pensões dos Empr~gadws N. de 29 de outubro de 1954), ·a 
em Transportes e Cargas. qual, é finalmente aprovada .em 12 

6. - Distribuido inicialmente M de novembro d-o ano finq.o e enviado 
com~s de Legislação .Social e de ao Senado pelo oficio n.o 1.601, de 
Finanças, em virtude do requerimen- 19 de novembro de 1954. 
to, 1.450-53, aprovado em. 19 de lU- 6. Nessa casa do Congr~ Nacio­
nho de 1953, é ele relatado por uma. nai, o projet.o em fóc<J, nos órgã<l~ 
Comissão Especial composta dos ilus- técnicos por onde reglmentahuente 
tres deputados Daniel Faraco, Nestor tramitou, obteve os seguintes pareoe­
Duarte, Tenório Cavalcanti, João Ca· res; 1'pela constitucionalidade" de au. 
banas e Carmel<J d'i.gostinho. toria do eminente senador Aluisio de 

Essa Conússã.o depois de <lU\1do o Caxvalho, na Comisão de Constitui­
Instituto de Aposentadoria e. PensõeS ção c .Justiça; 
dos Empregados em Transportes e - favorável cOm emenda de reda· 
Cargas, que não só opinou p€la apN· ção sob n.(l 1-C, da lavra do ilustre, 
vação da proposição como declarou senador Kerginaldo Cavalcanti, na 
ser a mesma produto de sugestão de Com:Lsão de Legislação social, e 
seu Departamento de Arrecadação náo - favorável da Comissão de Fklan­
mllitar contra a mesma nenhuma ra· ças, quer .no parecer de autoria do 
zão de inconstitucipnalidade nem de conspicuo senado!' Alberto Pasqualinl, 
injuridicidade, opiharam favoravel· que não chegou a ser aprovado pela 
mente sôb1·e a meSma, excluido do ComissãO, em virtude do requectrnen~ 
texto o parágrafo único do artigo l,b to de urgência n. 0 628-54, dos Srs. 
por desnecessário ao fim da lei,_ em Euclides Vieira e outros, quer no ore. 
virtude d-e proposta do sr. Danie) recido em Plenário, pelo insigne sena· 
Far "O, por isso que apresentaram a. dor F-erreira de sou~a. com reqüen~ 
ern ... ~.Ja subStitutiva fmbUcada no D.. mento de destaque, para rejeição, das 
C. N. de 29-8-53. palavras 4'de uma", (1.640-54.), qu~ é 

A douta Comissão de Finanças da aprovado, ficando assim prejudicada 
Câmara dos Deputados, firmada no a emenda n. o 1-C, da ComiSão de 
princípio fundamental do sepuro So-· Legislação Social. 
cial, de -que 4'0 direito M bem:fício Aprovadas a redação final e o pro­
é cqrrespondente a contribuição· pa- jeto, respectivamente, nas sessõ-es rea·· 
ga", e na injustiça que o projeto vi:- Iizada.s em 11 e 13 de janeiro findo, 
sava corrigir, em brilhante parecer volta o pl'ojeto à. Cãmara iniciadora 
da lavra do ilustre· deputado .Pontes com o oficio n.o 24, de 19 de janei­
V1eira, mr.nifestou·se favorávelmente ro do corrente ano, 
ao substitutivo da Comissão Especial 7. Retornando à Câmara dos Depu· 
cn. C. N. de 8-4-54). o qual foi tados, para aceitação ou rejeição da 
aprovado em primeira discussão, D. emenda proposta pelo Senado, a Co­
o. N.· de 14-4-54. missão Esp-ecial designada para dela 

conhecer, opinou rx'la sua reJeição, 
Em segunda d!.<;:cu.:'.são foi p.elo Sr. oarecer aprovado pelo Plenário em 

Ulyss-es Guimarães e outros ofer-ecida 18 de· fever-eiro findo, e, enviado à 
emenda, voltando, porLsso, 0 projeto sar.cão p{"l:l. mensagem de 3 d.e mar­
às COmissões técnicas. co do cor:-entB nno. em o qual o Si. 

. , 

Presidente da República exar<lú o se• 
guinte despacho: "sanciono com as 
restrições da. mensagem ttnexa". 

RAZOES DO VETo 

B. Em sua Mensagem, o.l.::ga o S:t. 
Presidente da Repúhlicll, que vet-ou 
as expressões "facultativament-e" e 
"caso se deSeje b-eneficiar co1n a as .. 
sistêncüt presta da pelo Ins~ituto a-o 
Aposentadoria e Pen.sões dos Etnpre• 
gados em n·an.sportes e Cargas" cons .. 
tante do artigo 1. o do Projeto, par 
considerâ-hs colitrJ.rias ac-s interê.s€3 
nadónais. 

Justificando seu ponto de ~VL'lta, dH 
que a regra da facultatividade de ins­
crição dos c.ôndutorcs que trabalhain 
por c:mta própria e demais trabalha· 
dores autônomos "atinge, frontalmen­
te,· a .estrutura técnica em que SJ ba­
seta a Pre\'idência Socir.l, imporlan• 
do, ainda, em sensível 1".3dUção da! 
fontes de Receita do 'Jnstituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Empre .. 
gados em Transportes e Cargas, além 
de derrogo.l'-lhe, de maneira. .fatal. 
o sistema criado para fiscalização de 
rzcolhimento das contribuições dos .se .. 
gurados condutores de veículos." 

Diz, que "na verdade, as normas 
técnica-s que regem o Seguro Soda! 
se baseiam sobretud-o, na compu!.so .. 
riedade da contribuição de todos <18 
individuas pertencentes às diferentes 
classes profissionais" e que "nesse 
postulado se fundam as avaliações 
atuariais dos planos da Previdência 
Social", portanto, contrariá-lo, seria 
contrariar "a velha regra universal· 
mente rec01lhecida como axioma, de 
que O Se-~Ul'O Social OU é Obrigato ... 
ri{l cu não existe". 

Diz também que, "o projeto, nas 
e-xpressões vetadas, visa. a deslocar 
uma grande pal'te - seguramente o 
mais numerosa - da classe profiss1o• 
nal que constitue o corpo de segura ... 
dos compulsórios da Instituto, p-ara a 
catetJOria dos segurados facultativos~ 

Diz mais, que só ~<no Se~uro so .. 
clal Privado, em que os prêmios de 
cada s-egurado respondent, exclusiva ... 
mente. pelos ~compromissos que o se<ot 
gurad::>r assume para ro1n êle1 é tt·c..-
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.nicamei~ü~ admissivel o carát-er facul· 
ta~.:vo cl:J seguro, uma vez que os prê­
rn!c.:; cobtildos se ajustam .com rig'or 
uo:> visccs individuai.~ c::>be.rtos.". · 

Como subsidio a têsê que -esposa 
n~s tazões do veto. esclarece que ê:ose 

15€-gur-o privado a oue alude, •·técnJca­
inente. importa1·ia ·em t.enta1· ef.ztivax· 
.seguros p:·ivados na base d3s taxas 
nlinimn.s in-erent~s ao Seguro Scoial 
-e, ~ aliado aos outros érros cconó­
micos, finan-c::i!'<JS e legisb tivos, .suce-5:­
sivamer;t,~ . .c-ametidcs, viria dar o gol-

, pe de miSerkordía na estabilidade, 
já ~ltatnente precârhs, d-o Imoütuto 
d~ Auos-::ntad>Jria dos Emp!·egados em 
'l'ran~pcrt-es -e 'cargas'•, ..... 

R~s2.lta já sor-em visir~is- os pr~­
jtti:z:cs d-econentes da faculdS.de c~m­
ced!da pe-lo· inciso 3: 0 , da Lei n.o 
1.31() d.~ 19 'de jUJ;lhO de 1950, t(UC &e 
uliz.d~s às expc'!.::fõ-es \'etada.'::, mnplis­

_ria d~ muito €Ss-es pr.eiui'ltCs e a si­
tu:".t;ão prtcfi:-fa. dO In.s:t:ituto- tm euu­
sa. E':tuivalel'ia a c.:iaçJo de •·uma 
elaJ=:se -especial. de s-durad<)S que po­
c\·::m aurn-antar consideravelméilt-e o.s 
~:egui"os quando f!Uiz::rem. isto -é. quan­
dn vie1'Em se aoroximar cs l'Í.."'C-!.JS: da 
velhfc-e, da d:;enqa, cb invaJidez ou 
.da morte". -

Além _di.rsO, ·<1 medida n-ão é nsklta 
'8:-.,. I. A. P~ E. T, c., ela ·se -ex­
tenderá iil.evitavelmente, ba.seadJ no 

, pre(:ei:lente ãgora estatelecid:~, às de­
mais in.stitui~ões de Pr-evidência so-
cial. ~ · 

Salienta n.ind-a ';.s.er du-vidosa a 
·,.. çonstituci-ónaiid.ade do nro.ieto'' em 

fuce do artig-o 157, H-em XVI d1· cOns~ 
titui.ç&o F-ederal, o qu-e deixoÚ de con­

-.. .slderar·• para nós n~ora "ve~o total", 
~ pc!' "entendel' justa a- reivindicação 
. d?S traba!hadcre.s- aut-onomcs que se 

Vlam -obri-gados tt pagar contrttiuiçõ?,<; 
por si e p.or um e-ru-p.re~·ador ·inexis­
t-ente-, cDmo-. se f-oss~m patl'ô-C.S de si 

·. própl'i.-os". 

DIARIO DO CONGRESSO NACiONAl: {Seção 11)' 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

Ôlf'ETOR' CHI.R ... \ 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHEP'IJ 00 &ICRVIÇO Ce I'UDt..ICAÇÓ!õ:!l. CH!tf<l; CJ-A s~<;çÃO OE l'l:E0AÇÃ0 

MURILO FERREIRA ALVES HELMUT HAMACHER 

DiÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

se:çAo" 

Impresso nas Vflclnas ao Oepariamenlo de Imprensa Nacio;'laf 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, , 

ASS·INATURAS 

REPARTIÇõES E PARTICULARES I .fUI{ClONÁRlOS 
Capítal e Int.,.P.rior · Capital e Int'ctior 

Semestre , .... , . . . . . . Cr$ -5o,oo · ~emo~tra . . . • . . . . • • • . . Cr$ 
Ano ............. -.... Cr$ 96,00 Ano • .. .. • .. .. • .. • • .. • Cr$ 

:Exterior 

:f9,00 
7Mv 

r 
!3C,OO ,ltno .................... Cr$ _ 108,00 Ano ........... , ..... . 

~ · Ex.cet~adas as para o exteriot·. que ~>erão sem]l};.e anuais, a~ 
assinaturas poder-se-ão i('már 1 en1 qualquer época. por seis nteses 
ou um ano. 

- A -fi_nl de possibilitar a remessa de valores. aconipanhados de 
esclarechneittos. quanto á sua apJicação,·solicitainos dêem proferêl!Cia 
à remessa por meio de cheque ou -:vale p-Os~aL emitidos a ravor do 
Tesoureiro· do Departamento' (~e Imprensa Nacional, 

Abril de 1955 · 

'Comissão Mista designada p< 
ra relatar o veto aposta tJel 
Sr. Presidente da Repúblic 
ao Projeto de Lei n.' 1.43( 
rle 1951, na Câmara do 
Deputados e 231, de 195' 
no Senado Federal, que "I'E 
gula a contribuição devid 
ao Instituto de Aposentadc 
ria e Pensões dbs Emprcg< 
dos em Transportes c Cai 
gas." 

2. n REUNlAO EM 28 DE 
?v!ARÇO DE 19f,5 

I Ao~ '28 dias do mês de marco- 1 

1955, á<; 17 l.wras, p!·esentes os' Sr 
Kerginald-o cnvaicanti, Presldente; 
PJrsi[al Barre-se, · Relntvl'. Georg·iJ 
Avelino e Nestor Duarte, deixando 1 

comp<l.recer, c;om _pausá justificada, 
Srs. ·Mendo-nça Brz_ga e f'onte.s Vi.; 
r a, 1·eune-se E"sta. comitsiio Mi.s-ta. 

E' lida e sem a.It.eraçó<:3 ap::ova• 
~- ata .da l'<!União anterior. 

O Sr. Presidente conced-e a pal: 
Vl'a ao Sr. Parsifal Barroso, Rebt 
do Veto, que lê seu relatório expoét 
;ro da _históJ·i.:-.:; d-o projet-o em seu a 
p.:::-do fo.tmaJ,. ·da. tempestioridade 
das razõ~.s do vet.o; QUe .Sem· debat 
é aprOV!Hlo e a~s:nádô. 

O Sr. Pr.esidente antes de e1:1ce 
rar os trabalhos, ·n.giadece a prese1 
ça. d.e seus Pares e €m patticuiar \ 
Sr. Relaio1· pela clareza e concisão ~ 
relatório · fazendo ressaltar nel.:: 
mofivo.s, · npécuzsões e as cDnSequê· 

- 03 ~uplcmcntos à$ ed_ições dos órg-ãos oficiais serão forneci~o,p ci.as do v~to. 
aos ass_inantes sOmc!J.te medüinte_ .• sclicitação\ Nada mais halrendo a tratar; ence 

- O cnsto do -nú~uero atra·sádo será acrescido de· Cr; 0,10 e, por ra-.se a reunião, lavrando ·eu, Jo 
exerci cio. decorrido. cohi·ar~seRão 1naís Cr$ 0,50. . Alf:r<:do Rava.soo de Andrade, Secr 

-- 9. E.=ta pois, a .no~so ver. o Con"~ -;:::-;-......,cc:-~-::--;:-"""----::::-.-c-:::-:--:-;c::----,,-:--;---::--,.,-:-;:c---_:-::--:-:-·· .tário, a· presenW ata, que, depois 
-gresso Nacional habilitado a delib<J· -Sala das Comíssõt>s, ezri 28 dê. mar~ I Presidente; Parsijal Barroso, Relator. dicta e achada conforme, é aprova· 
rar .:;õbr-e o veto. .co de 1955. - Kergina.Zdo cavatr;:ànti, 'J-ecn;gino A veZ: no - Nestor Duarte. · e at.sina-da -pele Sr. Presidente .. 

SENADO 
Relações Exteriores 

FEDERAL 
s-ecretàr1o - Lutz. Nab~,;oo; m. 

·ttor Geral da Seáeta.ria. · 
Educação e Cultura 

Presidente Senador Lou.rir j
-4 - GillTcrio .ro.-ia.ri~lho. 

5 - Silvio curvo. 
Georgmo Avelin-o ·-=.Presidente. . Rew11·;:...,.8 's v-... tt qUintas-feira~. à.s 16. 

B . . d r·u· l'lC [ <ct ' horas. ~.;unstituição e )ustiça 
F'ontes. .-

Vtce-Prêsidente - .Sel).ndor J arb: 
e:r...ar es ' 1 10 - e- Te ... I en~e Secretario - João .-\Jfrcdo Ravl.St:O Maranhão,_ -

- - S<lnactar· Sylvlo cur--c,·o. - Cti11ha ~:tello - President-e 

tJJurival E'onte.s 

. a·uy Po.rmeir~ . 

Auro Moura-/lndrad~ 

·Mathlas Olympio 

Secretãrlo: J. B. Ca5tejon Branc:t~ 

Reunl:lo - segu.t:das--!rdra$.-

Saúde Pública 
l -: Sí.)'vto Curvo - PreS!dento 

I - Vivaldo Lima - Vlc'e·Preslcient<> 
3 - Guilherme .MalaquJaa 

4 -- Lenmda•· àe Melo 
I - Pedro LUd9vleo 
' Secrttâl'lo ;_ C•cOia 
Martin.> 

de Rez-ende 

Segurança Nacional 
~ I Onofre Gomes - Presidente. 

a- Caiado de pa..stro· - Vlce-Pre· 

I"' a!dente. 
3 - Magalhães sãràf-4· .. 

de Andrade. 

Oradores lnscrítós para a 

11! Sessão, e"!_ 30·3-55 
1.'' - Senador Cesar Ve~·gueh·o. 

2. • - Senador Lima Teixeira. 

3.• - Senador Luclo Bittericourt .. 
4.~ ..:... Sena.qo.r Jarbns .Maranhão. 

5.11 - Senador Novaes FilhO. 

l - Arg-enllro E'lgueiredo -- Viu· 
Presidente 

1 - Armando Cãman 

4 - A.t..tllio Vivacqua 
5 .Benedito ValadÚ-el 

6 

1 

8 
~ 

10 

Daniel &:rleSe-r· 

GUbel'io M.arin!1o 
Jal'ba.& Marnnh'o 
Kergtnaldo CavaH:arj~ 

Louri vaJ 1.'or.t .. 

~ senador Apolônio sare~. 
- ~nadar .Berna.rdes PilhO. 
ReuniõeS: ;!'erças-feiras âs 16 ~ 

ra.s. . . 
secretário: Marilla· Pinto Am~ndj 

Serviço Público Civil 
.Presidente: Pl'isco dos santos. 
.VIce-Presidente: Ker2'ln:1lrln_ nllYO 

oantl. · 

. Vivaldo .. Lima. 

i'ielação d~~ Cômfssõ~ -,1 n. Ruy Pa.Jmefra 

SéCl·etãrlo: João" AUredo Ra· 
vasea de- Andrade. 

A!Y Vianp.. 
~'U'màndo Câruan. 

· sectetárlo: Juliet'i\ H.meiró 

Comissões Pennanentes 
Diretora . 

santos, 
Reuniões· - · Terçat-fP.i 1'-'t~ . .U - Reuniões· às qulntas .. feira.s, à.a 

10 hora.s. noras. 

Nereu R3.mo.s - Pretiden\e, 

Gomes de O!iVetr~ -:. 1.0 Seer~· 
ta.rto 

De Economia 
Transportes, comunicações 

e Obras Públicas 

3 Freitas Cavalcanti 
tál'io 

4 ~ Utt.rlas LindenDerg 
tárlo 

, 1 ·- Femandes TáVora - Présidr-nte: Novâis Filho _ Preside-nU> 
2.0 Se-cre .. z - Juracy Mag'l.albães - Vice .. prczt· 

·dente, FUlnlo MU.lleJ.· - VÍce-Pres!dente 
3.0 Secre· d h ;i - Júlio Leite. Ne~·es a rl-<lc a 

4 - Sâ Tlnoco, Colmbra Buen-o 
5 - E'lechta.s da RocJ1a - 4-.<l Secrt· 

tArlo 
5 - Lima Teixeira. Ary- Viana 
.. - Tarcis10 Miranda Secretâi'io Franci~cc Sof\fl 

3 -

·-
Ma.ynard G~m~ :_~ 

Pr~~ dQO Santo• 

1 1 s 1 • 1 -'Alô Gulmarães. !\rrmla 
· up.cnte szcretarta - ArolàO Mol'eira·. , Reuniões - a.s quintas-fei!'l'!..s. d.s 

2 Suplente Reumões, Têrças-feiras. Q.s lR hora~ l ioru . 
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Finangas 
Alvaro Adolpho - Presidente. 
Oezar. Vergueiro -· Vicc-;rresic~~lte. 
Alberto Pasqualint. 
Victorino Freire. 
ParsUal Barroso. 
Mathi~s Olympio. · 

Juracy Magalhães. 
Lino de Ma tos. 
Júlio Leite. 
o marte Mariz. 
Dommgos Velasco. 
Oth:m Mãder. 

Novaes Filho. 
Paul Fernandes. 
FiUnto Müller. 

Reun!ões às qu!ntas-feiras às- 10 
horas 

secretário - Renato Cherm'Jnt. 

Legislação Social 
Lima 'l'eixeira - Presidente. 

Othon Mã.der .....:. Vice-Presidente. 

Guilherme Mal[\qUias. 

João Arrud~. 

Gino de Matos. 

Ruy Carneiro. 

se·bastião Archei. 

Secretârjo - Pedro de Carvalho 
,\1:üller. 

ReuniÕ€S - QUinta:s-Ielra5, às 1 a 
.horas. 

Redação 
1 Júlio Leite - .Prestaente 

:. - Seba..;tiãc Arche1 - Vlce·Prut· 
dente 

'i1 - Alto Guimal'ãe~ 

,. - João VilasbGaJ 

5 - SaUlo Ramos 

Secretário - CEC>!lia at H-tZe"Ode 
M.ru'ttn.a 

Ata das Comissões 

Comissão Diretora 

e' REUNIAO REALIZADA EM · 31 
DE MARÇO DE 1955 

Sob a presidência do Snr. Nereu 
Ramos, Presidente, present-es oS Snrs 
Gome.s de Oliveira, 1." Secretário, 
CarlOs Líndemberg, 3." Secretário, 
Ezechias da Rocha, 4. 0 S-ecretário, e 
Maynard Gomes, 1." SuPlente, reúne­
se a Comissão Diretora. 

Deixam de comparece-r, por motivo 
.lustificado, os Snrs. Freitas Caval­
canti, 2." Secretário, e Prisco dos 
.Santos, 2.0 Supler.-te. 

A ata da reunião anterl.or é lida e, 
.s-em observações, aprQvada. 

A Comissão, após examinar a ques­
tão do preenchimento dos cargos va­
gQS, criados nela Resoluçã.o n."· 4, de 
1955, delibera· a.brir concurso para os 
de Assessõr Legislativo e incumbir o 
Diretor. Geral de apresentar estudo 
sôbre a n-ecessidaC:e ou não da cxtin­
<;-.ã-o dos demais. 

A seg<...ir examine a propJs~a. orçn.'­
mentária apresentada. pela Diretoria 
de Cvntabilidade, aprovando-a com a 
supressão do crédito d-e Cr$ 60. oon,oo 
destinado aos t~:abalhos da Comissão 
do Cõdigo Comercial e o acrescimen-
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1<> de C!') 173.650,00, na dotação das 
gratificações adicionais. ---

0 Sr. 4.0 Secretário relata favorà­
velmente e a Comissão aprova o .:Re­
querimento n.o 16-5.5, em que Maria 
Tereza Fernandes de Andra.d:e, Ta­
quígrafo, Nív'el 14, solicita licença de 
gestante, nos têrmos da art . .107, da 
Lei .:1.0 1. 711. . 

Por úhimo, o Sr. Preside:nte dá co­
, nhecimento à Oomi.ssão da carta que 

I recebera do Sr. Secretário Geral da 
Presidên-cia, solicitando dispensa das 

· funções de assessôr da. Comissão Jul­
gadora do Concurso de Anteprojetos 
pa.ra o novo Edifício do Senado. 

Nada mais havei~do a tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Luiz Nabuco, Diretor Ge­
ral e S~cretário da Comissão, a pre­
-sente ata. 

Comissão de Redação 
2.' REUNIAO, EM 13 DE ABRIL 

DE 1955 
As quinr.ê horas cl.o dia ·treze de 

a.bril do ano de mil ncveccnt-os e cin­
quenta e cinco, na Sala das Comis­
sões, reune-se esta C-omissão, sob a 
presidência do Sl· .S€nadc·r Júlio L~i­
te, achando-se presentes. os Srs. Se­
nadores Seba;stião A.rcher, Alô Oai­
marã& e Saulo Ramos. 

Deixa de oompareoer, por motivo 
jn.stificãdo, o Sr. Senador João Villa.s­
bôao. 

E' Iidu e, sem alterações, aprovada 
a ata da re:mião anterior. 

A Comissão aprova a redação final 
dos segu.Jltes pareceres: 
. - do Sr. Ser.adol' Sebastião Ar-· 
cher, ao Projeto de Decreto LegiSla· 
tivo n." 79, de 1953, que.aprova o con­
tr~to celebrado entre a Alfàndega :le 
Belém e o engenheiro civil Wilson de 
Sá Fêrreira; 

-·ao PlXljeto "C.ie Lei do Senado n::­
mero .. , de Hl54, que institue homena­
gem à memória do. Governador Aga­
memnon Magalhã·e.s: 

- do Sr. Senador Alô Guimarães, 
ao Pr-ojeto de Decreto Legislativo nú­
mero 63, de 1954, que aprova o con· 
trato celebrado entre o Departamento 
dos Correios c Telégrafos e a firma 
Jo.sé Amaury de Aragão Araújo; 
~ ao Projeto de "ki da Câmara nú­

mero 32"7, de 1952, qt:c autoriza o Go­
vêrno a encampar a Estrada de Fer­
ro de Nazaré, Estada da Bahia. 

As dezesseis horas, esg<>tana a ma­
téria constante de pauta, C' Sr. Pre­
sidentê encerra a reunião, lavrando 
eu, Pedro cte Carvalho MuUer, Secre­
tário "a~ hoc". a. presente ata que, 
uma vez aprovada, será assinilda pelo 
Sr. Presidente. 

Oradores inscritos para a 17.• 
Sessão, en1 18·4·55 , 

1." - Senador Gilberto Marinho. 
2. - Senador Ja~bas Maranhão. 
3. - S-enador Moisés Lupion. 

ATA DA 16.• SESSÃO 
LATIVA ORDINARIA. 
LEGISLATURA, EM 
ABRIL DE 1955. 

LEGIS­
DA 3.• 
15 DE 

PRE.SIDJ':NCIA "DOS SRS: NEREU 
Rfu\1:0S E GOMES DE" OLIVEffiA 

As 14 horas e 30 mínutos acham­
se presentes os srs. senadores: 

'!-~ivaldo Lima - Mourão Vieira -
Cunha i\.felo - Arêa Leão - Mat1lic!S 
Olimpio - Onofre Gomes - Par.n­
fal Barroso - Fernandes Távora -
Kerginalào Cavalcanti - TXnarte Ma­
riz - Ruy Carneiro - João Arruda 
- Argemiro de Figueiredo - Frei­
tas Cavalcanti - Rui Palmeira -
,Júlio Leite - JI.-Iayna.rd Gomes -
Lourival Fontes - Neves da Rocha -· 
Juracy Magalhães - Lima Teixeira -­
Carlos Lindemberg - Atti!io Virnc­
qua. - Ari Viana - Sá Tinoco .,..--· 
Paulo Fernandes - Tarcísio Mlr,~ >:.!la 
- Guilherme Malaquias -- Caü.:.d) ri-! 
Castro ....:_ Gilber;:o Uari;:ho ~- B~r .. 

nardes Filho - Benedito Valadares 
- Lúcio Bittencourt ·- C-e:sar Ver­
gueiro - Lino de Matos - Domingos 
Velasco - Coimbra Bueno - Silvio 
Curvo - João Vilasbõas· - Otlwn 
Mader ..:..._ Moisés Lupion - Gomes de 
Oliveira - Nereu Ramos - Saulo 
Ramos 

O SR. PRESIDEliTE: 

Acham-se presentes 46 Srs. Sena­
dores. Havendo número legal, está 
aberta. a "sessão, Vai-se procede1· a 
leitura da ata. 

O SR. JOÃO ARRUDA: 

(Servindo de 2:o secretárioQ 
procede à leitura da ata da sessão an­
terior, que, p.osta em discussão é sem 
debate aprovada. 

O SR. 2." SUPLENTE: 

ao Orçã.mento para 1954 (Let n .. 2.135. 
cte 14 de dezembro de 1953) a. 1mpor~ 
tância de Cr$ 57·5. 790,40 (quinhentos 
e setenta e cinco mil e setecentoa e 
noventa. cruzeiros e quarenta centa­
vos). 

Art. 2. o os n.luguéls mencionados 
no artigo 1. o ficam excluídos das dis­
posições do art. 764 do Reg-ulamento 
qeral de OOntabilidad§l Pública. 

Art. 3. 0 o crédito especial de QUt 
trata .esta lei será registrado pelo 
Tribunal dé Contas e distribuído au­
tomáticamente ao Tesouro Nacional 
e creditado no Banco do Brasil S. 
A. em conta especial do "Ministério 
da Saúde. 

Art. 4. o Esta lei entrará em vigot 
na data de sua publicação revogada~ 
as disposições em contn\río. 

A Comissão de Finança~. 

/Servindo de 2." Secretário) - Lê 
1
' 

l::! seguirite. 
Pr'ojeto ele Lei da Câmara 

N: 57, de 1955 
Expediente 

Mensagens ns. 105 a 110, de 19[)5 
de . sr. Presidente da Repúb1ica de­
volvendo autógrafos de Decretoo da 
Congresso Naci-onal já sancionã.dos re­
ferentes aos Projetos de Lêis cta Cà­
mara ns. 378 de 1953; 159 de 195-4; 
124, de 1!!53; 195, de 1952, 263, dr 
1954 e 247, de 1953 respectivamente. 

Ofícios: 
Três da Câtn$.ra Deputados f'.Ob· n. 

434, 451 e 452, de 31 de marqo ele 1954 
encaminhando ~s seg~ntes. 

Pr·ojeto de Lei da Câmara · 
N: 55, de 19ó:J 

(5.024-B-55, na C-mara) 

Autoriza o Poder Executho a 
abrir ao Poder Judiciário - Jus~ 
tiça Eleitoral - Tribunal Superior 
Eleitoral - o crédito especial de 
Cr$ 2. 060. 000.00 destinado à aqui­
sição de um prédio para o Tribu­
nal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Sul.. • 

O Congres~o Nacional decreta: 
Art .. 1. 0 E o Poder Executiva auto­

rizado a abrir ao Poder JUdiCiário -
Justiça Eleitoral - Tribunal Supel'ior 
Eleitoral ~ o crédito espeo.;_al de Cr$ 
2.060.000,00 (dois milhões e Ressenta 
mil cruzeiros) para aquisição na ci­
dade de Pôrto Alegre Estado do ·Rio 
Grahde do Sul, da casa n, 973 f:'Uas 
benfeitorias e respectivo terreilO, da 
rua Duque de Caxias, dzstinada · a 
sede do Tribunal Regional Eieito~.·aJ 
daquele Estado. 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em vig·or 
na data de sua publicação. reYogad:.ls 
as disposições ~m contrário. 

Projeto de Lei da Câm<11'a 
N.' 56, de 1955 

(4.557.-B-M ·na Câmara) 
Autoriza o Poder Executivo a 

abrir, pelo Ministério da Saúde- o 
crédito especial de Cr$ 5'75 7F0,40 
destinado ao pagamento de u.L1t­
gueis devidos ao Clube rl.e E11ge­
nharia. 

O Congresso Nacio-nal decr..:.ta: 

Art. 1. 0 E' o Poder Executivo aut{J­
S~úde o crédito especial de Cr$ .... 
575.790,40 {quinhentos e setenta e cin 
co mil e set-ecentáS e noventa cruzei­
ros e quarenta centavos) desr.!m·do ao 
pagamento de aluguéis ctevict~ ao 
Clube de Engenharia. no período de 
l de janeiro a :;:2 de al:>ri'l de 1.954. 

Parágrafo único - Pica .sem apli­
cação na Verba 3 - Serviços c En-­
cargüS Coru.;ignação rr - Diversos, I 
Subcomignaçãn 01 - Alugue! ou ar­
rend:tmento de imóveís etc -- 09 •­
DB:oartamento de Actlr.!n1stracão (}2 

"o:v~;::ã'J d~ M'.\te::ial. conntaTàe do 
·:-:;::J n. ~:) ·- Ministério da 'saúde 

(4.4.68-B-54, na Câmara). 

Au"lu:·iza o Poder Executi<-;o a 
abrir, 'l1Clo Ministério da. Guerra., 
o crédíto especial de cr,s ... .... . 
30.0G-0.UGO,ü-O para intcio da cons· 
trução ào. preàio destinado ao Es .. 
tado Maior das Fõrcas Arnuulas. 
à Secretaria da· ConSellto rJ.c Se·~ 
guraJlça Nac:onal. aos Comandos 
das três zonas de Defesa e ~ Es­
cola Sl1..1ierior de Guerra. 

O Congresso nacional dec1eta: 

Ar~. 1.0 E' o Poder EXecutivo au­
torizado a abrir, pelo Minist.erio da 
Guerra, O crédltu CS'{.'2Cíal de Cr$ .• 
3-o.ooo.ooo,co <trlnta milllõe.~ de cru­
zeiros) para início da construção do 
prédio destmado ao Estado M}liGr das 
Fôrças A::-madar., à Secretaria do 
Conselho de Segurança· Nacional, am; 
Comanaos das L!'ês Zonas de Deresa 
e à Escola superior de Guerra. 

ArL 2.0 Revog-am-se as disposições 
em contrário. 

A Comissão de Ftnançns. 

- Da P!·í:.Sidên~Ia da Diretoria Na­
cional do Partià'1 Republicano, agrs.­
decendo :u; homenagens prestadas 
pelo Senadv à memória do Presidente 
daquele Partido.' Dr. Artur B~mar­
des, por ocasião do seu fàlecimcnto. 

REPúBLICA DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASU, 
PODER ,TUDICIAH'lO 

TRIBUNAl. REGIONAl, ELGITOr,AL DO 
ESTADO' Do RIO GRANDE 00 NÜl11'E" 

DiJ:roma. 

o Des~n'Jbargddol' P1·esídet; k: cio 
Egrégio Tt:ibunal R~gional Eleit.oraJ 
do Estado do Rio Grande elo Norte, 
usanao das suas atrlbuir;ões legais: 

Tendo em vista o que consta i1a 
Ata Ge1·al de Pt·oclamação dvs elei­
ções proc8didns no E3tado do Rio 
Grande do Norte, no dia 3 de ot.<tubro 
de 1954, na qual foram apurados 
186.862 votos válidos na forma tio dis­
posto na i::tra "b",. do art. 42, da . 
ReSQlução n.0 4. 757. do Colenó'o Tn­
bllnal SUf.lt'tior Eleitoral, exp:::de o 
pre.sente Dlplom8 de Suplente ti~ Se­
nador ao cidadão Reg-ina!do Fernan­
des de Oliveira, candidato registrado 
que obteve noventa e três mil nove­
centos e dez <93 910) votos, a fim ó.e 
que ·possa o elaito exercer em tôd'a 
plenitude o mandato que lhe fot con­
ferido. 

Tribunal Regional Eleitoral ào ~­
tado do Hlo Grande do Nort€, em 
-Natal, 12 de janeiro de 1955 -~ Jose 
Aureo Lins Bahia, Presidente. 

Apresentou pron de quitação mili­
tar consta:1te da Carteira sob nú­
mero 62.076, Registro n.o 275.027, 
passada ucla Chefia do Serviço de 
Identificação do Exército, do Mmi.s­
tério da Guerra. 

Nata, 26 de m1rÇQ de 1955 - Gen­
Nesi Barbosa. 



882 · SábadQ 16 

Reconheço RI fírinas retro de JOSé· 
Aureo Lins Bahia e supra d'e Geni"il 
.Nesi Barbosa. 

Natal, ~6 df:! m:1rço de l!l55. - Ali~ 
nio Cunha de Azevedo. 

SAO LIDOS E VAO A IMPRIMlR 
OS SEGUINTES PARECERES 

· Pi!recer n.' 311, de 1955 
· Da Comissão de Segurança .\'a~ 
cional t·óbre o Projeto de Lei d.a 
Camata n.U 169-52, que modljica 
o art. L" da Lei 1l.0 935. de ~9 
de no::embro ele 1949: · 

Relator: Sr. Magalhães Bm·atn. 

O Projeto n° ·8G-D, de 1950, da Câ­
mara dos Dêput:1d'os, qUe moctill'3a o 
art. 1.0 d:.t Lei n. 935, de 1~49, pelo 
I·etarc'i'amento havido na sua üami­
ttl.ção, já t:stâ em parte prejudjcado. 
em. virtude das expedições de ld.;; que 
atualmente regem o:; direitos e obri­
gações do:> Sargentos das Fôr..;as Ar­
madas, tais como a. de ''1l1athddade 
dos~ M.ilitm·es''. 

A Lei n. 1.3H1, de 1951 {Código de 
Vencimentüs e Vantagens dos Mili­
t:u·es) já regUlarizou e bem a .situa­
ção dos sr~rgento;;: que passam p~ua 
a. reserva. 

Ouvia{) Oi~ Sl'S. Mihistrcs Militares 
.sôbrc esta :proposlçã.o, com exce;;:ão do 
Sr. Ministro da Guei:ra do Govêrno 
1)MSadÔ, G·:<:nerfll C:i.ro ~o E'.spü·H.o 
santo Cardoso, m da Marmha e Af!­
ronáutica ::.nanitest3raú1-sc cou~rá­
rios _à Su~ sprov:.u;âo .. 

Os Srs. Ministro,.,- da Ma;:inJ1a e d ... 1. 
Aeronáut-ic9. como Chefes de sull,S 
classe:> justificam de n1odo cabai ?S 
inconv~níêi:-têias da modificação _o':il 
exioênda i!i::> colnpol'tamento "ótimo c 
eXc~plar", p[l.ra 1:eduzi-l0s at?e:nas 
t(bom conn~ortaiHento"', o que ·,.·n·a a 
tiesestfmulo e11.tn~ ·o miJHnr qne s~ 
esforça. p;~.ra. conquita.' da classifica~ 
t;ão "Ótim.:l-" para obteugf..o dP. favo·: 
legal vigente. . . 

Esse critério ronstitui melhor mmD 
de sele-cão na vida da caserna, tor­
nando-; úUl nán só nu militar CO .. oi-J 

à. Pátria. . 
De.sde que. amParados pela Jei .... ~m 

vigor já estão l)J sargífntos da,:; .~.•or­
ças M·madrts, s_üu _de parecer que o 
pro .teto de<;e ser rejeitad.J. 

E' êste nt~Sio ;1arec-er. 
Sala da::; CÕmi~Só'eS, ern 28 de tuar­

eo de 1955 - Onofre· Gom-es, pre9-
cíente. - Mapalh(!e.'l Earala, !.\e:.~.­
tor. ~ Caiado de castro. - .).r._u 
Cu.rto._ 

Parecerés ns. 312 e 313, 
de 1955 

"N.0 312, de l%5 

Da Comissão de Consliiuiqáb_ ~; 
Justiça ,sóbre o Projeto de Lei 
da· Câ;nara n.o 380-53, q~.:,e con­
cede novo prazo para a co?;ecs­
são da· Medalha de Guerra. 

Relator: Sr. Aloysio àe Carvúho. 

O projeto de lei da Câmara n.(\ 380, 
de 1953, concede ·aos mili~ares_ onh·o 
prazo de um ano para obten~~o ctas 
Medalhas de Guerra de que tiat;~. ('I 

DéCreto-lei u.o, 6. 795, de 17 de :1gos~ 
to de 1944, bem como da mcàrtlhr­
denominada "Atlântico Sul''. 

Dispõe o nrt. 2.0 da proposição r:ue 
sàroente os militares poderão plei­
tear, dentl;O do prazo l'e~bertc, a 
eonceSsão do p1·ê_mio. Dele f1cum_ r:x­
c:lWdos conseguíntemente, e sumaJ.'1u­
mente ' os elementos civis, emb0r3 
conte~Plados U:l lei instituldorG. jmt­
tamente com os tlemais. 

Por sua ve2, · os militares g.ue s~ 
)\llgu~m merecedores da. honrana, d_e-. 
verão solicítá-la diretamente ~o Mf .. 
nistro de Estado, instruindo o reque~ 
ritnento individual com as \1l'Ovns de 
q_ue preenchem as exigências da lei, 

. ns&im. esta!Jelec('m, combinad~rnente. 
o art. 2.() e o nrt .. 3.() 

DIARIO DO (;ONt.iRESSO NAl:IUNAL. ( seçao 11) 

Para que s~ não repita, perlôdica­
mente, a reabertura. àe prazo o pro,., 
jeto traça, ·em seu artigo -".'\ a regra 
de que "ao terminar o no-vo· prazo 
concedido, de modo algum poderá 
ser dado outro, seja qual .fô1· o moA 
tivo". 

Essa nonua, entretanto, nlio F:ubsl-s• 
tirü:t, na prática. 

Se as medalhas em causa !oram 
criadas, ao tempo do regíme dita­
torial, pelo Decreto~lei n.'" 6. 795: ::::~ 
uma lei, votada pelo Congresso ~a­
cionai jã em 1951, (Lei n.0 1. 369, d-0 

·22 de maio) prorrogou por um ano; 
a partir de.s~a data, os prazos pnra a 
0oncessão das referidas condecora­
ções; e se 9 presente projeto ~reten­
de reiibrir. p~lo me.smo Japso, o pr~­

·zo nnterior, já esgotado há maís de 
aho, por que, então .. estará o Con­
g1:e~o impedidO de agir, de i'uturo, 
no mesmo sentido, àe.sde que ns w­

·ctações ou l'estrições ao seu poder 
Ue legislar .são as que a. Constitu.ção 
insére? 

O projeto confunde, dE"..st'al'tc, o~ 
. entl'áves que o · Legislativú opõe . U 
ação do Executivo com BS limitr.ções 
true o Legislativo n si mesmo pod-e 
impôr-se,_ contanto que. não importem 
em. ciüninar a sua 11rópría libe1·dade 
de fazel· l'\S leis. certo, como é, que 
uma lei se revoga por outra, a lt'!i que 
nmarihã anula~se a norma em aprê~ 
ço seria un1a lei licitamente 1·evogn· 
dom dessa norm<1, nnn<~.J jnócuu, ~:o­
mo se vê. 

'l'amtém nenhuma justificaüva 
existe, do ponto de vista juridico, 
p~ra- JJão dizermos constitucional, no 
pri\~hlgio que o projeto assegura aos. 
míiítares, com o excetusr do bene­
fício os civ.Js. 

Quando o deCreto~lci 11.0 6. 795 ins· 
tituiu a ··Medalha.- de Campanha." ~ 
a "Cruz de Comj)ate", pa1·a milita­
I'fS e civis que. tivessem _prestado 
serviços relevantes, de quaiqn0r nn~ 
t_m·eza, referente.<; ao esfôrço de guer­
ra, .preparo de- tropa ou desempenho 
de missões especiais cqnfiadas pelo 
govêrno dentro ou fora do país. E 
qúando u lei n.0 1.369, de 1951, ptOl'­
rogou o pl'azo para a concessão da 
homari3, não cogitou de distinguir 
militares e civis, tanto e tão notõda­
mente · êstes, reservistas ou voJuntá­
rio.s, se ombrt>~u:am com aquP.le:_; na 
última guerra de que o Brasil parti­
cipou, na conformidade, aliá.s, 'la nos~ 
sa tmcnçã.o, ntravé.s de tôdas vs· en·;er­
gências 12ombrias por que temc.s pas­
sado, no curso da história. Por aue 
reabl;k; então, o Prazo 1para que mili­
tal'es peçam a condecoração e não rea­
brilo para ot civis que não teni1am lo­
g-rado, em tempo, tal pr€mlo? 

Alega~se, na justificação· do pru­
jeto na Cfunant, que na concessãc 
da ''Medalha de guerra" têm ~ido 
cometlda.o; jnjustiça.s, po.r efeito da 
diversidade de critérios adotados p:;ua 
o encaminhamento dos resp~ctivos 
requerimentos. E cOmo, para a pro~ 
lÍJOção da militar, a posse da :ne­
Cnlhn representa determinado núme~ 
ro de pontos, conviria abtir nova 
oportunidade para haDilitn~ão' dc:s que 
se julgam com direito ao prêmio, os 
quais representariam diretament-e nu 
MinistrO de Estado. 

Pl'esume-se, daí, talvés, !\ ··.:n·evEm­
ção de idênticas injustiças nos ca~ 
sos \?inctouros. 

Por ê~sc aspecto, compreende· se a 
exclusão das civis, embora não se 
legitime, por(J:ue s-eda admitir, ''H 
contr~rio sensu", que o~ militares sll­
mente aspiram a medalha, pela van­
tagem, em· pontos para . pronloçã{), 
qt!e ela lhes proporciona. 

ora, o Decreto-lei n.o 6. 703, RO 
institui.J: as medalhas em aprêç0, 1.·e~ 
servcu. para decreto especial a l'C­
gu1amentação relativa ü. sua çonc~s­
são. Essa reguln.mentação, com ':'!fcttn, 
foi P-eixada, menos de dois mesea: de­
pois; pelo d€creto n.n 16.821, flc 1:1 
de outubro de 1944. E o :1rtigo 15 rto 
Regulamento em c;au.s:J dispunha :JUl' 

serla. "até doZe rue.ses· após a termf .. 
nação da.·- guerra", o prazo para a 
concessão da- Medalha de Guerra res .. 
salvando~ se· ainda, peremptoriainen .. 
te, no, parág1·a!o ... único, que esgotado 
tal- prazo, •'nenhuma indicação, nem 
recurso inte1,Sosto", seria consíderado. 

A condição poderia parecer rlgo· 
rosa. O' fato é que, acabada a guer· 
1·u, e extinto, consequentemente. um 
ano depois, o prazo, outro se rea· 
briu, por prorrogação, até 31 Ue de­
zembro de 1946, "ex-vi" do decreto 
n.0 21.505, de 24 de julb,o do mesmo 
ana, cujo- artigo pr~meiro assim re­
zava: "Fica prorrogado· até 31 ci.e de­
zembro de 1946 o prazo estipulacto no 
artígo 15 do Regulamento aprovado 
pelo decreto n.1r 16.821. de 13 de ou­
tubro de 1944, para a· conce.ssão de 
medalhas criadas pelo Decreto-ler 11ü~ 
mero 6. 795, de 17 de agô.sto de 1944" 

Repare-se, agora, nas datas e nos 
objetivos dos diplomas legais indi­
cados: o primeiro em ordem crono­
lógica, decreto-lei 11.() 6. 7!:15, :riou 
a.s condecoraçõeS; o segundo, de.:reto 
n.0 16.821; l'egul::nn-entou o. sua con­
cessão, subol'dinancto-a a um prazo 
fatal, :naquele momento, ·aliáS, s~m 
IiiDite certo, desde que nãó v-et·ifica­
do, ainda, o requisito para o· seu 
termo inicial, i.sto é, o fim d<1 guer_­
ra; o decreto n.0 21.505, pro_nogou 
de alguns _meses o prazo, le\rando-o 
até 3! de dezembro de 1946. ~ 

Nes'$a datft, já teriam retornado t\ 
Pátria quantas se empenhar:lm na 
sua defe."Sa. _fora do seu territór!o e 
Lias suas aguas. E os· que aqui per­
maneceram, com e.nc'argos de ;;Herr.o; 
threJflm, como se vê, tempo suficiente 
para se habilitarem ao prêmi~. 

_Nada obstante, ainda novo enseJO 
se ofereceu· aos negligentes ou aos. 
nbandona:dos de pmteção ocasionais .. 
Foj, ~ em suma, o fêz a lei núme­
ro 1.369, de 22 de maio de 1951, 
reabrindo por mais mri'ano, a contar 
dessa data, o prazo que o decreto 
11.0 16.821 limitara a doze meses após 
a terminaçã.o do conflito mundial. 

A oportunidade criada peb presente 
projeto é, portanto, a t()rCeira. E os 
precedentes autorlzam supór !]llc não 
seja a última, num país, como o nos­
so, em que, um decénío depOis , de 
concltiida a guerra, ainda se 1egisia 
sôbn:: mercês aos que nela combate· 
t·am, mais do que - se legislou, em 
igual pel'íodo, no ~•:-ntido de r--eparar 
os malefícios que a conjuntura -ar~ 
madn tenha acarretado à Nação._ 

TaiS sintomas de fnstabilidade Ie­
gisiatíva geram a. insegurança , nas 
relações e situaçóes de direitq, l'C­
fletindo em descrédito na próprir. 
ordem jurídica. 

Se a obteoção da '·Med.alha de 
Guerrr.t'' vale pontos, para efeito de 
promoção lhilitar, quantas situações 
não estão, n esta altura, .Pel'feitam.en­
te · defjnidas, ou a ponto de ficatem 
definidas, no pressuposto de encer .. 
rado, de vez, o cicio, tantas vê.les rcn .. 
berta, de concessão do favor? 

Os prazos de decadência ou pres .. 
crição de direitos não são criação m:· 
tifícial d,o homemt mas uma exigên­
cia social, com o se atribuir· no teffi .. 
po o poder de consolidar situaçi'ie:-; úo 
interêssC da estabilidade j.Uifdie:tt ..... · 

Sàmente um alt.Q imperativo nacío~ 
nal ou grave emergência podem ditar 
exceções à 1·egra de· que "dormienti­
bus non succmrit jus" .• 

Em nenbmna das duBS hipóteses se 
enquadra o pr<ljeto; cujB prov\dência' 
portanto, . ímprocede, ~pelos -fúnda­

mentos jurídico - politicos e:xpostos. 
Recomendamos, poi.So a sua total re~ 
jeição. -

Sala Ruy Barboso., em 26· de maio 
de 1954, ""7 Dario cm·doso; Pl'Csidentc. 
- AlOJisio de Carvalho, Relntor, -­
Anisio Jobim. - JO(!qtdm Pi?·eo . . ,. 
Gomes de Oliveira. - Walde.•npr Pc­
c!roza. - AltiNo Vicacqua. 

Abril de 1955 

N.' 313, de 1955 

Da Comissão· de Segurança Na· 
~cional~ 3ôbre o Projeto de Lei dCl 
Câmara n.0 ·380, de 1953-. • 

.Relator: Sr. M_ag-alh~es Barata, 

O ProjetO d€ Lei da Câmara nt'l­
rnero 380-53, que. concede novo pra-
zo para a concessão da medalha de 
guerra, na douta comissão de Cons .. 
tituição e Justiça teve parecer ~octrã .. 
rio, que logrou unânime acolhida. 

Em 1944 a guerra entre ·o Bra.síl e 
as nações denominadas do ·'Eixo" 
ainda perdura v a e já o Govêrno em 
o decreto-lei Il.'' 6:'195, de 17 de .agõs­
to de 1944, concedia a Medalha de 
Guerra a ·'inilitares e civis _que ti­
vessem prestado serviços relevantes.. 
dç _qualquer natureza, referei:lte_no es­
fôrço de guerra, preparo de tropa 
ou desempenho de missões especiais 
confiadas pela govêrho dentro ou fo .. 
ra do pals". 

A- regulamentação deste decreto-1e! 
fixou cn1 12 meses ,o prazo para 11 
conce:;sãa dessa medaJha, 1·es.sa1vru1du 
que, findO ês.se prazO a nenhuma i11 • 
dic~ção, nem recurso interposto" ~e" 
da ac€ito. · -

O redator desse Dec1·eto-Iei nõ.tJ 
devia desconhecer co1no se Óbserv~ 
entre -nós, no concernente a· v!5ê11 .. 
cia- e cumprimento de prazos: . 

Um ano depois, lsto ê, em 194.1f. 
novo Dec1·eto o n,0 21.505, de 24 de 
julho do mesmo ano, prorrogou hté 
31 de dezembro de 1946, o prazo er,..­
tipulado em 1944 para a cot:.cessão da­
Medalha de Guerra. 

Nã.a · bastando eSsa ptimtira Pl'Ol'~ 
rogaÇão, - t~: de 24 de julho d~ 1946 
- eis que, quase cinco anos depois, 
sW'ge ·a lei n.O 1.369, de 22 de nw.io 
de 1951, que ainda mais Uma vez; 
prorroga êsse. prazo por mais n:n ancr, 
a fim de que os retardatários da, 1.• 
concessão de ·1944, ante& de terml• 
nada a guerra; para as que ne1a ·~s· 
tavam ou não se habilitassem ao :re .. 
cebimento da Medalha. de Guerra .a 
que tíze1·am jUS .. 

Mas, como . ainda a.té Ul53, ainda. 
nem todos os candidatos a essa me­
dalha haviam se habilitado, conEe• 
gu1ram mais outra prorrogação de um 
ano, idêntica a que, o projeto . em . 
téla, quer conceder. 

Mas esta. nova prorrogação, a t;e~. 
ceira, exclui dela os. civis, o que cons­
titui uma exce<;.ão nefasta e cen­
surável. 

Há onze anos está o Congresso le~ 
gislando sôbre--prorrogação, de medi­
das conoessoras de prêmios ·~que1es 
qUe, direta OU indiretamente, r.:,:,tiVC• 
tam na guerra nos campoo -da Itá­
Ua. -e\ da qual pal'ticipamos por inter·· 
médio de tim corpo expedicionàrio que 
lnulto bem se comportou ao lado J~a 
tôrcas americanas. 

ÀqiÚies' qu~. muito embora R.'l 
prorrogações concedidas para conces~ 
são da. "Medalha tte ouena", dela 
se desenteressarem, deixando d::! bus ... 
cá~las, parti:, usá-las, com orgulho, 
como comprovantes de bons serviçok 
de ~erra prestados à Pátria, ~ddcn·, 
ciatn . sua indiferença pela honrosa 
homensgem com que lhes queria dis~ 
tinguir a N' ação. 

Certamente convencidos d~ que 
mais uma Jí'l'Orrogação obterlam a 
t•jst.a dos p~·ecedentes e das· -~olerân~ 
cias muito comuns entre nos. para 
com o.c; corriodistas, negligentes,. fal­
tosos e agora arrependidos, impetra.n: 
êsse recurso; 

Nfio mereceu acolhida os prejufzo.c; 
aleg·ados pelos interessadas! sejam mi­
ütares ou civis. 

Desde 1944,· escoaram-se os prazos 
úa. orüneira lei e das suas pr.Jrroga ~ 
cõeÊ sem que os interessados oro­
~urassem obter do Estado a- destin­
guida. recompensa concretizad:l na 
Meda1h::t de Guerra, que desdenha­
ram. Perderam, portanto a oportu 
nidade. 

somos, por ú<.'!fo, pela rejeição do 
pl'ojeto. 
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Sala das Comissões, em 28 de marco 
de 1955. - Onofre Gomes, Pr~sideÚ~ 
te·. -' Magalhães Barata, Relator.· 
- Caiado de Castro. - SyltJlO Curvo, 

Parecer n.• 314, 'de 1955 
Da Comissão de Constituição e 

.11Lstica sôbre- o projeto de Decreto 
Legislativo n.0 86-53 que ratifica 
o Tratado de Extradição firmado 
pelo Brasil com a BélgicC.· 

Relator: Sr. Lourival Fontes. 

Com a l\!Iensagem n.0 229"53, o Sr. 
Presidente da República enviou ao 
Congres:;;o, acom-panhado de uma· Ex ... 
posição de Mot~vos do Sr. Ministro 
de F.stado das Relações Exteriores, o 
texto do Tratado de Ext~·adição, fir~ 
mado com o ·Govêrno dá Bélgica, a !3 
de maio de 1953. 

A douta ComisEão de Diplomacia d<t 
Câmara dos Deputados. apreciando ol 

matéria, opinou pela ap:ovação do 
Tratado em tela e apreS€ntou o Pro­
jeto de Decreto Legislativo que, apó.<; 
sua normal tramit,ação e aprovação 
por ~aquela Casa do CXmgressa, 8, 
~gora, objeto de estudos por parte do 
Senado Federal. -

O pr€sente Tratado, como bi'm sa­
lie~tou o ·sr. Ministro das RelaçõeS 
E.:r;:terio:es em- sua Exposição de Mo­
tivos, não' derroga os princípios · fun­
damentais vigentes. no direit-o interno 
·brasileiro, relativamente à extradição 
e consubstanciadvs no Dec~cto-lei n.c 

. 394, de 28 de abril de 1938, e, ao 
mesmo tempc>, alcança os altos obje­
t~vos da cooperação entre os dois 
pa:íEes, no q,ue tange à apUca~ã.o da 
justiça penal. 

De fato. o Tritado ora em exame, 
além de submeter-sf! às tradiç5es que 
informam, entre nós, o instituto da 
extmdição, melhor ainda o a~Ssegura.., 
com o pactuar, além de (. utras, a.s 
Heguintes ress.~lyas: 

a) o Tratado não toma a extradi­
ção- obrigatória quandO o criminoso 
fôr :Qacional do pais requerido; 

b) a extradição ,sômente é. possível 
quando se tratar de c1:ime punível, no 
minimo, cem um ano de prlsRo; 

c) a extradição- poderá ::;-: recusad~ 
quando o Estado requerido fôr legal­
mente compet:.onte para Julgar o cri· 
me; 

d) a extradição não será con::edida 
quando, -pelo- mP~Jno fato, a peEsoa 
inculpada já tiver sido Proceesada no 
Est.'ldo re_g_uerido; · quando houver 
ocorrido a prescrição: quando a pes­
soa reclamada tiver de comparecer 
perante juizo ou tribunal de excepção; 

e) a apreciação do ca~·áter político 
do ato incriminar-o compete exclusi­
vamente às autoridad~s do país re· 
querido; 

/) o- individuo extr<!ditad<. nãn po-. 
derá ser punida por outro fab ante­
-ri-ar à. extradição. nem entregue a 
um terceiro país, salvo nos casos es­
pecialnle!lte previstós e 

g) <:.uando c crime for punivel com 
pena de morte, o govêrno requerido 
podei.• fazer depender a extradição cte 
comprcr.1iEeo de cumutaeão. cazo clfl 
~eja it:;r·:sta. · 

O Ttatad,·. em suma, não colide 
com ncnhunla. disp.Jsição legal vigen~ 
te no pr-tí$ e, do ponto d:o: vista cnús­
titucional, nada l:lá que o infirme, 
merecendo pois, a nprovo.çf,o desta 
COmissão.' 

Snla- das Comi~SÕES. em 29 de mar-
. ço de 19.35, - cunha Helio, Pre~i­

dente. - L9-m·ival Fontes, Relator. -
. Jarbas Marí).nhão. - Daniel Kouyer· 
~ Argemiro Figueiredo. - Gilberto 
Marinho. - Kerqinaldo Cavalcanti· 

Parecer n.' 315, ele 195ti 
Da Comtssão de Constitniçfio o 

Justiça. sôbre o ProjetJ de Lei 
da Cám~ra n.0 12 el-e 195~. que r~ .. 

ui.i\i'II'J lJO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Abril de i ;)Eó5 883 ' 

gula o processo nas· ações discri. 
minatórias de terras públicas. 

As faculdades consignadas no a.r- têrmos da C-onstituição, a:o bem estat 
tigo 62 da constituição, referentes ao social (art. 147). 

Relator: Sr. Argemiro Figueiredo. 
o projeto de Lei n.g 4..024.-A, de 

!954, provindo da Cânwra dos D<:pu· 
tados institui um processo esp-ecial 
nas ~cões descriminatórias de terras 
púbUÚs. 

senado, como foro especial, como õr~ Essas tr-és faculdad.es do Senaoo. 
gã-o judiciário, já. estão estabelecidas ca.da qual de maior relevância poli-,. 
nos arts. 199 a 202 do seu Regimento. tica e social, necessitam de norma: 

A mesmo se pode dizer quanto àS em seu Regimento Inte1·no, discipll~ 
faculdades que. lhe são dadas, no ar- nand~-lhes o exerc1cio. 

Somos de p:uecer ·av1l'âvel à su11 
oonstuucio:J.alidade. 

tigo 63., Iem r, coma· se vê dos arti- Quando da discussão, n1:ssa mesm!::l 
gos 62, letra "a'', 63. 65, letra "g" e c.:müssão .de · C::~nstituição e JWtiça, 
67, letra 1'(.;", do mesmo Regimento. dum empréstimo externo a-o Estad:J 

ReESente-se, porém, êsse Regimen- do ES:ptrltü santo já ocorreu a~ espi­
to duma grave omissão, que já deve- rito a:·gutO de ju!ista do Senado Val­
ria ter sido reparada. Não contém derriar P-edrcsa, sugerir que se esta­
normas que disciplinem a ação do bele~sssem no Regimento do Senadu 
senado, no exercício de três outras de as s·c.zulnt~s nonn,rts: 

Sala· das Conli.~sões, em 29 de mar­
ço rie 1955.- Cunha-Mello, Presiden­
-te. - Argemiro Figueiredo, Relator. 
- Jarbas Maranhão. _. Dcniel l(rie-
ger. - Lourival Fontes. - G-ilberto 
Marin!w. - Kerainaldo Cavalcm!tt. 

suas relevantes faculdades privativas: a) Dependerão da autorização a que 
I - nutcrizar ~s empréstimos ex- ·se refere o art. 63, n.0 I!,' da Con.stt­

ternos dos EStados. do Distrito e dos tul~-ã'O, as respon::a:l:iilidades perante 
Municípios. · · credor d~miciliaào no exterior assu-Parecer· n.' 316, de 1955 

Da Comissão de Constituição c 
Justiça, ao Projeto rle L€i ào se­
nado n.11 49, de 1954, que corn>;Jle­
ta o art. 64 da constituição. 

Ex0rcitando essa missão. o senado, I midas pel-::s EStados Distrito Pêderal 
como verdadeiro p<Jder moderador, e Municipics, mn. cohtratos de 1~ütuo, 
tem uma alta incmnbência de vigi- confiSsão de dívida, fiança, emiSSões, 
Iã.ncia, de inspeção, de defesa do cré- aval e endôs.::o de titules; 
dit.o nacional. ' b) o procezso de autmiza:;ão s~rA 

Reig.tor: Sr. CUnha de Mello. 
Coro a pro-posição se pYetende 

co1npletar o art. 64 da Consti· 
,tuição Federal. 

E, c"mo já dise o nosso companhei- instruid--J. com ('lern.entos que l1abHi.-
ro de Comissf..o de Constituicão .;! t-a-m o 2enado ao perf-e:it:J conheci-
Justh;a, Serlador Attílio Vivaca~ua: l'i1·ento da fir...alida-de d3- operação e, dOS 

"o excels-o · Forum. onde, atiravés recureos para n amortização da dí­
das paixões e equívocos do momento, vidll; .. 

f:sse objetivo, desde logo, em bom ressoam as vozts da Fcderaç§.o. den- c) E:dzj.r-se-á. · outros.s~m. :mt:n·~za-
senso,. exclue qualquer vicio de ín- tro do vh•az e legítimo sentimen~o da ão para t:Jcl.os cs c<:lm})r-cmi.s~cs decm·­
ccnstitucionaUdade da mesma p.:·opo · unidade nacional''. rent~s de qualquer modificação rta 
sição. A hist~l·ia do crédito nacional. t·C\'e o-p-ernçi'lo origir:.ána; 

. Quem se propõe a compleL::tr ma suas págmas ID'3-is tl'istes e sombrlas, d) Se::-<i. sempre ouviàJ o Ministk--
dlsposltlYO ca:nstiltu~wna1, deve ter tl- nos fam::~scs emprést.imDs estadw:ds e ri-o da Fazenda, como· ór1]:ã-o dz exe• 
do enl v1sta re~pe1tar ; obed.ecer. ~e municipais, anteriores a 1!130. cu:;ão da pvlítica financ{·ira do G<>• 
melhor forma esse me~mo dlspOslt.- Quem quizer conhecê-Ias pode dar- v-:!n:o l<'zderal; e 
vo. • .. . :. . - \se ao tr~balho de coneultar os unais e) O respe:::tivo projeto de eso!u.gâ() 
- ~on1 lao.lomav~1S prol?oslt~s. se de- da camJ.Ssão das Errmréstimos 2.sta- deveri eer ela,J:;.::>rado c::Jm a cJ.Op~ru ... 
ver1a ier 1do mall) longe, d1zendo-se: duais. • -ç&.o da GJmUlsã.o de Finanç:aE, na sua 

~ ~on-,tplementar os. a~ts_: 63, 64 e C;:,nstituem êsses precedentes um J C<:lmpetência esp~cializada 11 • 
l;,ti, ~ 2.0 .da Constztu:çao Federal. atestado dç nossa inexpe1·íência e da A·:~ nue ncs cDI'..sta, nada se resolveu.. 

o senado tem funçõe3 especificas. desorientação dos noss::;s governos. Urbe enft•-entar·.se, no Re5imento !n­
·Funy5~ 9~e lhe foram ~·ese;·vadas Ne~es, vamos encontrar a inspil'n:_:ão t0rn0, o azsunt-:) d:) e~{ercicio d-~s~s 
wm pnvat1v1ctade em prece-rtos cons- feliz, contida na constitui-cão de 1-934. três relevantes faculdades do Senado. 
titucionais. e repetida na: Constitui<;&o de 1~-i:6, em· c:mjunt·J~ e, não p0l' partes, em. 

São elas àS seguintes: arts. ::;3 e fi3, n.0 IL I r;:olacão apenas a uma del:::.s. 
"Art. 62. compete privativ:::.ment:'! I! ......: A incumbt!!ncia de susueuder O· Re1imento do. Senado está em 

ao senado Federal: a. execução, no taúo ou· em pai·te, de :aova no-forma dne11do aprov-eitar-s·3 
I _ julgar o Presidente da Repú- l~t 01:1 decret-3 declarados incon.Stitu- a oportunidad-e para, neln, s-er o as­

blica nos crimes de respon.satHidade CionaiS por de~isão definitiva do su·· s;thtn estudado e resolvido, 
e os Ministros de Estado nos crimes premo Tribunal Federal. ' FstCJ. própria Comissão pod~ fazC-1-'> 
da mesma natureza coneXQS com 03 N"-2.SSa incum"'oênciç, é o SenadJ um -quandJ de sua audiên~ia Eô::Jre :1 reft:-
daquele; ~uarda da norn1.aH.dade jurídica, de- rida :.·ef-:nma. 

TI - 11rocessar e .1·uiQ'::tr os Minis- l;ondendQ a no~.sa L-2í Marma - a · · 1 - c · ·t · - A!::=olm, o-u. mand·::~: em cone u.são. en-tres do sum·emo Tribttnal Federal \e ons~i. tu:;ão. • ..._ " · tendsrnc-s que a p!·.::pc~Sição, aliás, in-
o Procurador-Geral da Reptiblics., nos ~"1 .sua mtervençã-a, CJlll."J diz Th::o-t , c c::mv-cnient.e mesmJ quanto a.::> ünic·:J 
crimes de responsabilidade. :nJ.S ·Jc.es avakântt. vJsa. a!lt2s de ca.so que pretendeu regular não me-

~ 1.o Nos casos dêste artigo, foncio~ ~ud·.:t, expu.rgsr d:J' c-orpo de leis e de- re-:::e apPJvaçâ'l. 
na·rá como -p':BSid€nte do Sen'i\d'J o cpetcr:. aquê,1!2_s pr-cceit-cs qu~ nã:J p.::>­
do supremo Triklnal Fe-deral. oer ser aphcadcs·por terem sido fui­

~ 2.V O senado Federal Só proferirf, minad:;s pelo Suprem-a Tribur.al" re­
secntença condenatória .pelo. voto d<2 derai. iCem à C::ln~Stituiçã:l Fed-:::1·al, 
dois tercos dos seus rnembros. \':Jl. IJ. fls. 1,:!1) . 

~ 3,11 Não poderá o senado Federal ~ rnai{lr vícb duma lei é ferir pr~-
impor outra pena que não seja a d:'l. ce~t"J c-onstiü~ci'Onat · 
perda do cargo com inabili~ação, at~ . O ~oder Judiciârio jul2"ando inc:ll1.3-' 
cinco an-os, para o exercício de qual- tltU_G!·:mfll uma lei QU M:::reto, aaim, 
quer função pública, sem prejuízv du d-B<:lde, em caso c:::.ncrer.o-. em decisá:J 
ação da justiça ordinária•·. limitada que ntb suspende a ex~cução 

';Art. 63. rramb~m compete priva- des:~a mesma lei. Julga em espécie. 
tivamente ao senado Federal· O Senado, no ex·ercici~ de .sua ln-

1 - aprovar. mediante vot~ secre- ~~·l.)~nc_i3._; ex.-ui d-o citado artig:J da 
to, a escolha de m!."tgistrados, nos c::t-~ '-:""'n.s.tltlll-çao, JUlga em tese da c:ms­
sos estabelecidos pCl' esta constitui- tltucwnahdade d-e~.sa · m~sma lei ou 
çã-o, do Procurador-Geral da Repú- d-:creto. , 
blica, dos Ministérios do Tribun:J..l de III - A\.lt·orizar, pl·E:viament-e, qual~ 
Contas, do prefeito do Distrito, d0s quer alienaçã.o ou concess'ãQ de terras 
membros do Conselho Nacional de públicas com área suuericr a dez mil 
Economia e dos chefes de missão di- hect:J.re/S (art. 156, ~ 2.0 da Constitui:. 
plomática de caráter permanente; çáo). 

Ir - aut{)lizar o.s e111préstimo.s ex- A propriedade• ·o . capital e o .tra-
ternos dos Estados, do Distrito F·.> !;alho desempenbãm uma função so-
deral e dos municípios''. cial, em re:;ime de C:)(lperaçao _eco-

u . nômica e de .S·:Jlidaríedade, podendo a 
Aft. 64. rncumbe 110 ~errada Fe- lei det<::rminar as condições de seu 

dera! suspender a e_xecuçao, no todo emprágo e exploraçã.o c.::>m a finalidade 
~u em D?-rte, ct: 1~1 01.;1 decr~to .d~- de bem coletivo. 
~la~·a?~S mconstltuctÇ~nalS J?':ll' dectsao Estã-o essas magitrrds uain.vras tns­
defmtt.lva do Supremo Tnbunal F2- critas no Título VID n c'"5. d. ccn , deral ..• , ..... ,au.s 

•· A :t 6 I · f Tt :. r . t1tUiçao de P'-n-tugal. 
_ l · 15 · A e1 aci_ 1 ma a lxa- · E, noutrcs têrmDS, também c-O:r.stam 

Eao do homem no cah~po, __ estabel.e- divers-~ artig<:s do Titulo v _ Da 
... e1;do . planos de coloDl.zaçao , ~ de Ordem Econômica e Social da Cons-
2',.'1c'ove1tam.enta gas ter13? pul?"llcas. tituicão Brasileira 
P_s.:·a éS~ f1m, ·seraq prefend:>s os na.- _" ~ : . 
cw:~ais e, dentro élc.g, os habitante.:; Sa-o esses cs pcstu1ados do Estado 
das zonas empobrecidas c os d'JSem· modem-J, 
-;n·egados. O Senad-o, n-'3 e~-e.rc!ck de sua. mlssão 

. . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . de autorizar, prêviamente. ns :o.Ii-~na­
~ 2,0 S€-l\1 p1·évia autorização d·'J .çõe.:: ou conce.u:õ-t.s de terrr:.s de âreM 

S~nado_ Fedem!, não se fará qualquer superior a d-ez m11 he~tarcs, tem uma 
al:ennçao cu concessão de tcrr~s pú- outra alta mi~ã':J pJlitica e S:Jcl.:lL 
bhcas com {trea t;Upcdor. a dez m1l Evita cs latifundi ·,c;, def~nde o USD 
hect:ucS''. -.:Ia P:':J~!·l::::ird-?. c::o:ldicionando.:o. no.:;: . 

E' o Jl-G&o pare~er. 

Sala da.<; Cominõ.ss, em 29 de m~~Ç:l 
de 1955. - cunha 'MellO, Pre.~ident~ e 
Relator. - Jarbas Maranllão. - Da"­
niel J{;·ucger. - Argemtro Fi]ueiredo. 
- Lourival FOntes. - Gil/;~rto Mari· 
nho. - Kerginaldo Cavalcü~".ii. 

Pa1·ecer n.' 317; de 1955 
Da Comissáo de Constituição ( 

Jn.stiça sôbre 0 Projeto de Lei de. 
Câmara n. o 34-5,J, que conced! 
anistia aos participantes do con· 
j.!ito ocorrido na Tribuna PJpular 

R~lat'Jr: Sr. Ar·s~m\Yv F'.r._3Ueireô.o, 

O PrDje-to de Lei n.0 469-B, d-3 1949 
pmvind-o da Câmara dos D-eputad:JS 
concede anistia aos partici·,...ntes dE 
conflito oc·onidD na T:rrouná P-opular. 
no infciD do ano de 1948. 

A Comissão de Jus~içft da Câma~a 
apmou favoràvelmente .ao Projeto e· 
jmstmca a medida. 

O citado Projeto de Lei tein rm·imo 
no n.rt. 6€, n. o V da Constituição d(ll · 

República, razão por que somos t\e 
P.ara ·yer favorável à sua constitu­
cwnahdade. 

Sala das Coml.s.si'ícs, em 29 àe u1ar~ 
:;:> de 1955. ---:- c-u.r;ha. Mello, Presid.:;n.­
te. - Argenuro Ftgueiredo R-elator -
Jarbas J:faranhâo. - Dan'iel Kruei;er . 
- Lourtval ,Fontes. - Glberto Ma7i­
nho. - Kerginaldo Ca<.:alcO.nti. _ lJe .. 
nedlto Tlclladarc.'1 • 

Parecer n.• 318. de 1955 
D<f: • Co_missão d~ ConstltHiti() e 

.l,U.stla sobre ? Projeto de .. Let àtt 
C amam 1?. 43, de 1955, (lue ma. 
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890 Sábado 16 O!Af/f(l DO CONGRESSO NA(;IONAL (Seção ti) Abril de 1955 
---===========,;,;,;,.,=~~===~~======-==="'= 
li - Discussão únjca da redaç1o 

final 'Parecer n.u 310. de LS-55, da 
Comis.:;ão de RcdaçáoJ do PrnjPto de 
D.:creto Legi~JatiN- n." 2L de 1914. 
qu:~ mant-én1- a decisão jo rributtft.J 
d~ Con~:t~ denegatória de re?;iEt.rO ac 
têmw de con~ruto "cldfbradv t:ntrc tJ 

Conselho Nacional de ~ EC\HlNhla ... e- ·ciál •pàra os fin::. e na fo.rrna quo. 
Anibal Villanova Villc:-la, para e~:erc.er _menciona, tendo parecer f~worável. 
a função de Auxiliar-técnico· do mf.'3- sob· h.'1 2M. de.1955, da comlS&ãtl :Ie 
mo Conselho. Finanças. 

12 - Oiscu:::.:5ão únic<'l d·J Prcjecu -18 --' Discus.s.ão única do Proj{?t.-; 
de Lei da Cãmnra n.o 54. de l'i55, õJue de Lei da Câmara n.~ 53, Q{'> 1955. quê 
autortza. a. abertura d~ · créthtn esrr::-- autoriza a a-b=rtura. pelo Ministéri'> 

PiW;o 00 NúMERO DE HOJE: CRS D.40 

da Fazenda. do crédito esoe-cial 'de 
Cr$ 18 OOO.C(IO,OO para auxíliâr a FUD~ 
dação Abrigo do Cristo RedE>ntor, 
tendo parecet favorável. sO:.Q n.o 29~{, 
de 1955, da comiss.?.o de F'irJânçru;# 

Encerra-s-e a ses~ão às t1 l,oras~ 


